PARECER Nº 317,DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1141, DE 2011.






O nobre Deputado Roberto Engler apresentou o Projeto de lei nº 1141, de 2011, com o condão de estabelecer penalidades aos fornecedores em caso de cobranças irregulares nas relações de consumo.






Aprovada a emenda de fls. 7, a proposição deve ter a seguinte redação final: 

“Dispõe sobre as penalidades aos fornecedores em caso de cobranças irregulares nas relações de consumo”

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:


Artigo 1º - Nas relações de consumo em que se verificar ter havido cobrança indevida a maior por parte do fornecedor, deve este proceder com o imediato ajuste da cobrança, para que o consumidor pague apenas o valor efetivamente devido.


Parágrafo único – Na impossibilidade do previsto no “caput”, deve o fornecedor conceder crédito ao consumidor no valor indevidamente cobrado e pago, acrescido de multa e juros na mesma proporção que lhe seria cobrado no caso tivesse sido inadimplente.

Artigo 2º - Para efeito desta lei, considera-se indevido qualquer valor cobrado do consumidor que esteja em desacordo com a oferta anunciada, o contrato pactuado ou as demais normas de proteção ao consumidor, seja com relação ao montante cobrado ou com a data ou forma de cobrança.


Artigo 3º - A data de vencimento da nova fatura, fruto do ajuste previsto no artigo anterior, deve ser, no mínimo, 5 (cinco) dias úteis após a data da verificação da irregularidade da cobrança.


Artigo 4º - O crédito a que se refere o parágrafo único do artigo 1º desta lei deve ser concedido na próxima cobrança gerada ao consumidor.

 
Parágrafo único – Na inexistência de nova cobrança em face desse consumidor, o fornecedor deve depositar o valor cobrado indevidamente do consumidor em conta corrente por ele indicada, em até 30 (trinta) dias corridos a partir da verificação da irregularidade da cobrança.


Artigo 5º - O não cumprimento do disposto nesta lei acarretará ao fornecedor as sanções previstas no artigo 56 da Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, aplicáveis na forma de seus artigos 57 a 60.


Artigo 6º - Esta lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias após a data de sua publicação.






Portanto, na condição de Relator Especial em substituição ao da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, propomos a redação final supra ao Projeto de lei nº 1141, de 2011.

a) Orlando Morando - Relator Especial
